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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.163-C, DE 2006 
(Do Poder Executivo) 

 

Mensagem nº 412/2006 
Aviso nº 568-A/2006 – C. Civil 
 

Autoriza o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO a promover a alienação de bem público; tendo 
pareceres: da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público,  pela aprovação (relator: DEP. PEDRO HENRY); da Comissão 
de Finanças e Tributação,  pela compatibilidade e adequação financeira 
e orçamentária (relator: DEP. SILVIO TORRES); e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania,  pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. ALEXANDRE SANTOS). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD); 
E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD).  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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S U M Á R I O 
I – Projeto inicial 
 
II – Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 

- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

 

III – Na Comissão de Finanças e Tributação: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

 
IV – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º  Fica o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial - INMETRO autorizado a alienar o imóvel situado na Av. Rui Barbosa, n
o
 246, 

Centro, Linhares, Espírito Santo, sendo o terreno em forma retangular totalizando 348m
2
, com 

área construída de 97,80m
2
 e demais características constantes da matrícula n

o
 0031145 do 

Cartório Armando Quitiba – 3
o
 Ofício, Linhares, Espírito Santo, de acordo com os 

procedimentos previstos na Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Brasília, 31 de maio de 2006. 

 

 

EM Nº 0015/GM-MDIC 

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2006. 

 

         Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  

 

 Submeto à superior consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto 

de Lei que dispõe sobre a alienação do imóvel de propriedade do Instituto Nacional 

de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, situado na Av. 

Rui Barbosa, 246, Centro, Município de Linhares, Estado do Espirito Santo. 

2. Preliminarmente cumpre relatar que, como regra geral, a alienação de 

bens imóveis deve observar a exigência constitucional do processo licitatório (art. 37, 

inciso XXI, da C.F.). A Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o inciso 

XXI da Constituição Federal, estabelece, em seu art. 17, as condições para a 

alienação de bens imóveis. Dispõe o art. 17 da Lei n.º 8.666/93:  
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 "Art. 17 A alienação de bens da Administração Pública, subordinada 

à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de 

avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

 I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos 

da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, 

inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na 

modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:" 

3. Dessa forma, em termos sintéticos, a alienação de bens imóveis da 

União deve atender aos seguintes requisitos: a) Interesse público, devidamente 

justificado; b) Avaliação prévia dos bens a serem alienados; c) Autorização 

legislativa; e d) Efetivação de licitação. 

4. Senão, vejamos: o interesse público encontra-se demostrado de forma 

inequívoca, uma vez que o presente imóvel se encontra, hoje, desativado, em razão 

da perda de sua serventia. Se, na época de suas criações, os escritórios regionais se 

mostravam úteis no apoio aos serviços que eram desenvolvidos nas regiões em que 

foram implantados, hoje se verifica não haver necessidade de sua existência. Os 

escritórios regionais de São Mateus e de Marechal Floriano, por exemplo, já foram 

fechados, sem que nenhuma dificuldade tenha ocorrido na manutenção dos trabalhos 

de Metrologia Legal e de Avaliação da Conformidade, desenvolvidas naquelas 

regiões. Ademais, manter esse imóvel sem que suas atividades estejam sendo 

realizadas, representaria para o erário um custo médio anual de 150.000,00 (cento e 

cinqüenta mil reais). 

5. A avaliação prévia do imóvel foi realizada pela Caixa Econômica 

Federal, que chegou a um montante de R$ 134.200,00 (trinta e quatro mil e duzentos 

reais) conforme laudo de avaliação n.º 7143.7143.125847/2004.01.01.01. 

6. A autorização legislativa é o que se pretende, com a aprovação do 

presente anteprojeto de lei. 

7. A efetivação da licitação será feita conforme o que determina o Inciso 

I, do art. 17, da Lei 8.666/93, tão logo seja publicada lei autorizando a pretendida 

alienação. 

8. Estas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a propor a 

Vossa Excelência o presente Projeto de Lei, nos termos da minuta anexa. 

Respeitosamente,  

 

Assinado eletronicamente por: Luiz Fernando Furlan 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 
 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências. 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

.................................................................................................................................................... 

 

Seção VI 

 Das Alienações  

 

*Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência 

de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às 

seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 

administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as 

entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de 

concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 

Administração Pública, de qualquer esfera do governo; 

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do 

art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera 

de governo; 
* Alínea e com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

f) alienação, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de 

bens imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 

habitacionais de interesse social, por órgãos ou entidades da Administração Pública 

especificamente criados para esse fim. 
* Alínea f com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta 

nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após 

avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de 

outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da 

Administração Pública; 
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c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação 

específica; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da 

Administração Pública, em virtude de suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da 

Administração Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe. 

§ 1º Os imóveis doados com base na alínea b do inciso I deste artigo, cessadas as 

razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, 

vedada a sua alienação pelo beneficiário. 

§ 2º A Administração poderá conceder direito real de uso de bens imóveis, 

dispensada licitação, quando o uso se destina a outro órgão ou entidade da Administração 

Pública. 

§ 3º Entende-se por investidura, para os fins desta Lei: 

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou 

resultante de obra pública, área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço 

nunca inferior ao da avaliação e desde que esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) 

do valor constante da alínea a do inciso II do art. 23 desta Lei; 

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder 

Público, de imóveis para fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas 

hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis na fase de operação dessas unidades e 

não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da concessão. 
* § 3º e incisos com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 

§ 4º A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão 

obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena 

de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente 

justificado. 
* § 4º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

§ 5º Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o 

imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão 

garantidas por hipoteca em 2º grau em favor do doador. 
* § 5º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

§ 6º Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia 

não superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea b desta Lei, a Administração 

poderá permitir o leilão.  
* § 6º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

*Vide ADIn n. 927-3, de  3 de novembro de 1993. 

 

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação 

limitar-se-á à comprovação do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por 

cento) da avaliação.  

Parágrafo único.  (Revogado pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994). 

................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
 
I - RELATÓRIO 

Por meio da proposição em epígrafe, o Poder Executivo solicita 

autorização legislativa para que o INMETRO aliene imóvel situado no Centro da 

cidade de Linhares, Estado do Espírito Santo. Trata-se de terreno de 348 m² de 

área, com edificação de menos de 98 m². 

Consoante a EM Nº 0015/GM-MDIC, assinada eletronicamente 

pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, a 

manutenção de escritórios regionais pelo INMETRO é desnecessária e, embora o 

imóvel em questão valha menos de R$ 135 mil, conforme avaliação da Caixa 

Econômica Federal, sua manutenção consumiria cerca de R$ 150 mil a cada ano. 

Por conseguinte, aguarda-se tão-somente a indispensável autorização legislativa 

para que se promova a alienação do imóvel, na forma estabelecida na Lei de 

Licitação. 

Não foram apresentadas emendas ao Projeto durante o prazo 

regimental de cinco sessões. 

II - VOTO DO RELATOR 

Uma vez que o INMETRO prescinde da manutenção de 

escritório regional em Linhares e a conservação do imóvel consome do Erário, a 

cada ano, recursos superiores ao seu valor de mercado, há de se viabilizar a 

alienação aventada tão cedo quanto possível. 

Voto, portanto, pela integral aprovação do Projeto de Lei nº 

7.163, de 2006. 

Sala da Comissão, em  10 de abril de 2007. 

 

 

Deputado PEDRO HENRY 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em 

reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 

7.163/2006, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Pedro Henry. 

                          

 Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

 

Nelson Marquezelli - Presidente, Sabino Castelo Branco e Wilson 

Braga - Vice-Presidentes, Andreia Zito, Daniel Almeida, Edinho Bez, Eudes Xavier, 

Gorete Pereira, Marco Maia, Mauro Nazif, Milton Monti, Paulinho da Força, Paulo 

Rocha, Pedro Henry, Roberto Santiago, Tadeu Filippelli, Vicentinho, Carlos Alberto 

Canuto, Carlos Alberto Leréia, Cláudio Magrão, Eduardo Barbosa, Iran Barbosa e 

Nelson Pellegrino. 

 

Sala da Comissão, em 18 de abril de 2007. 

 
 

 
Deputado NELSON MARQUEZELLI 

Presidente 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
 

1. RELATÓRIO 
 

A proposição em epígrafe, do Poder Executivo, solicita autorização legislativa 
para que o INMETRO aliene imóvel situado no Centro da cidade de Linhares, 
Estado do Espírito Santo. Trata-se de terreno de 348 m² de área, com 

edificação de menos de 98 m². 
 

Conforme o Poder Executivo, a manutenção de escritórios regionais pelo 
INMETRO é desnecessária e, embora o imóvel em questão valha menos de 
R$ 135 mil, conforme avaliação da Caixa Econômica Federal, sua 

manutenção consumiria cerca de R$ 150 mil a cada ano.  
 
Não foram apresentadas emendas ao Projeto durante o prazo regimental. 

 
2. VOTO  

 
Cabe a esta Comissão exclusivamente apreciar a proposição quanto à sua 
compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a lei de diretrizes 

orçamentárias e o orçamento anual, nos termos do Regimento Interno da 
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Câmara dos Deputados (RI, art.53, II) e de Norma Interna da Comissão de 

Finanças e Tributação, de 29 de maio de 1996, que “estabelece 
procedimentos para o exame de compatibilidade ou adequação orçamentária 

e financeira”. 
 
Trata-se da realização de receita de capital, de natureza patrimonial, 

decorrente da alienação de bem imóvel pertenencente ao ativo permanente 
de autarquia, ente de direito público, cuja realização necessita de expressa 

autorização legislativa. Tal modalidade de ação governamental não se 
enquadra dentro daquelas passíveis de inclusão no Plano Plurianual  para o 
período 2004/2007 (Lei nº 10.933, de 11 de agosto de 2004 e suas 

modificações), que não prevê ação relativa à proposta contida no projeto. A 
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício financeiro de 2007 - 
Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 2006, não possui dispositivo que 

conflite com a pretensão do projeto.  
 

Assim, analisando o Projeto de Lei nº 7.163, DE 2006, verificamos sua 
adequação e compatibilidade com normas relativas às finanças públicas 
federais na medida em que reduz gastos com a manutenção do imóvel, cuja 

utilização não se mostra mais conveniente ao órgão. 
 
Diante do exposto, somos pela COMPATIBILIDADE E ADEQUAÇÃO 
orçamentário-financeira do PL nº 7.163, DE 2006. 

 
 

Sala da Comissão, em 14 de junho de 2007. 
 
 

 
Deputado SILVIO TORRES 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária realizada 
hoje,concluiu, unanimemente, pela compatibilidade e adequação financeira e 
orçamentária do Projeto de Lei nº 7.163-A/06, nos termos do parecer do relator, 
Deputado Silvio Torres. 

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados:       
 
Virgílio Guimarães, Presidente; Eduardo Cunha, Antonio Palocci e 

Pedro Eugênio, Vice-Presidentes; Aelton Freitas, Alfredo Kaefer, Armando Monteiro, 
Arnaldo Madeira, Carlos Melles, Fábio Ramalho, Félix Mendonça, Fernando Coruja, 
Filipe Pereira, Guilherme Campos, João Dado, João Magalhães, José Carlos Aleluia, 
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José Pimentel, Júlio Cesar, Luciana Genro, Luiz Carlos Hauly, Luiz Carreira, Luiz 
Fernando Faria, Manoel Junior, Marcelo Almeida, Pedro Novais, Silvio Costa, Silvio 
Torres, Vignatti, Carlos Willian, Colbert Martins, Rodrigo de Castro e Zonta.                       

 
Sala da Comissão, em 27 de junho de 2007. 
 
 

Deputado VIRGÍLIO GUIMARÃES 
Presidente 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 
I - RELATÓRIO 

 

O Projeto de Lei acima citado visa a autorizar o Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO a promover a alienação de imóvel que 

menciona. 

 

Examinado pela Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público e pela 

Comissão de Finanças e Tributação, foi por ambas aprovado. 

 

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Deputados em seu artigo 

32, IV, alínea a, cumpre a esta Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania pronunciar-se 

acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição em análise. 

 

É o relatório. 

 

II - VOTO DO RELATOR 

 

A proposição atende aos requisitos constitucionais formais relativos à competência 

legislativa e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos do artigo 61, caput, da Carta 

Magna. 

 

A matéria orienta-se pelos princípios constitucionais da razoabilidade e da eficiência, 

conforme devem ser norteadas as proposições relacionadas com autorizações para alienação 

de bens públicos 

 

Obedecidos os requisitos formais, pode-se constatar que o projeto em exame não 

contraria preceitos ou princípios da Constituição em vigor.  Uma vez que a técnica legislativa 

e a redação empregadas afiguram-se adequadas, harmonizando-se à exigência constitucional 

do processo licitatório, preceituado pelo artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal e 

regulamentado pelo artigo 17, I, da lei 8.666, de 1993. 

 

Nada mais havendo que possa obstar sua tramitação nesta Casa, nosso voto é 

favorável à constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Decreto 

Legislativo no. 7.163, de 2007. 
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Sala da Comissão, em 19 de setembro de 2007. 

 

 

Deputado Alexandre Santos 

Relator 

  

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 7.163-B/2006, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Alexandre Santos. 

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
Leonardo Picciani - Presidente, Mendes Ribeiro Filho, Neucimar Fraga 

e Marcelo Itagiba - Vice-Presidentes, Antonio Carlos Magalhães Neto, Bonifácio de 
Andrada, Bruno Araújo, Cândido Vaccarezza, Cezar Schirmer, Ciro Gomes, Colbert 
Martins, Edmar Moreira, Edson Aparecido, Efraim Filho, Felipe Maia, Flávio Dino, 
Francisco Tenorio, Gerson Peres, Ibsen Pinheiro, João Paulo Cunha, José Genoíno, 
José Mentor, Magela, Marcelo Guimarães Filho, Maurício Quintella Lessa, Mauro 
Benevides, Mendonça Prado, Michel Temer, Moreira Mendes, Nelson Pellegrino, 
Nelson Trad, Odair Cunha, Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Paulo Teixeira, Professor 
Victorio Galli, Regis de Oliveira, Renato Amary, Roberto Magalhães, Ronaldo Cunha 
Lima, Sandra Rosado, Sérgio Barradas Carneiro, Silvinho Peccioli, Valtenir Pereira, 
Vilson Covatti, Vital do Rêgo Filho, Wolney Queiroz, Zenaldo Coutinho, Arnaldo 
Faria de Sá, Chico Lopes, Dilceu Sperafico, George Hilton, Gonzaga Patriota, José 
Pimentel, Luiz Couto, Pastor Manoel Ferreira, Pinto Itamaraty, Ricardo Tripoli, 
Veloso e William Woo. 

 
Sala da Comissão, em 30 de outubro de 2007. 
                           
 

Deputado LEONARDO PICCIANI 
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


